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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO EM FLAGRANTE REALIZADA 
POR GUARDAS MUNICIPAIS. LEGALIDADE DA 
ABORDAGEM. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus impetrado em substituição a recurso 
próprio, no qual se questionava a legalidade da prisão em 
flagrante realizada por guardas municipais. O recorrente alegava 
nulidade da abordagem e consequente ilicitude das provas 
obtidas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a prisão em 
flagrante realizada por guardas municipais é válida; e (ii) 
estabelecer se houve constrangimento ilegal na manutenção da 
condenação do agravante.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal e 
do Superior Tribunal de Justiça admite que guardas municipais 
realizem prisões em flagrante, nos termos do art. 301 do Código 
de Processo Penal.
4. A atuação dos guardas municipais no caso concreto decorreu 
de situação de flagrante delito, devidamente caracterizada por 
informação prévia da prática de furto, localização dos veículos 
suspeitos e apreensão de objetos subtraídos.
5. A abordagem não se deu por mera suspeita ou denúncia 
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anônima, mas por elementos concretos que justificaram a ação 
dos agentes, afastando eventual ilegalidade na obtenção da 
prova.
6. A utilização do habeas corpus como sucedâneo recursal não é 
admitida, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que não se 
verifica na hipótese dos autos.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO EM FLAGRANTE REALIZADA 
POR GUARDAS MUNICIPAIS. LEGALIDADE DA 
ABORDAGEM. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus impetrado em substituição a recurso 
próprio, no qual se questionava a legalidade da prisão em 
flagrante realizada por guardas municipais. O recorrente alegava 
nulidade da abordagem e consequente ilicitude das provas 
obtidas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a prisão em 
flagrante realizada por guardas municipais é válida; e (ii) 
estabelecer se houve constrangimento ilegal na manutenção da 
condenação do agravante.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal e 
do Superior Tribunal de Justiça admite que guardas municipais 
realizem prisões em flagrante, nos termos do art. 301 do Código 
de Processo Penal.
4. A atuação dos guardas municipais no caso concreto decorreu 
de situação de flagrante delito, devidamente caracterizada por 
informação prévia da prática de furto, localização dos veículos 
suspeitos e apreensão de objetos subtraídos.
5. A abordagem não se deu por mera suspeita ou denúncia 
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anônima, mas por elementos concretos que justificaram a ação 
dos agentes, afastando eventual ilegalidade na obtenção da 
prova.
6. A utilização do habeas corpus como sucedâneo recursal não é 
admitida, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que não se 
verifica na hipótese dos autos.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão proferida por 
esta Relatoria que não conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 1.071-1.076).

Os agravantes alegam que "continuam a sofrer constrangimento ilegal, 
uma vez que foram condenados com base em prova ilícita – decorrente de atuação 
ostensiva da guarda civil –, fora das hipóteses dos artigos 244 e 301 do CPP, e 
contrária à jurisprudência deste E. Superior Tribunal de Justiça" (e-STJ fl. 1.085).

Requer a reconsideração da decisão monocrática ou o provimento do 
agravo a fim de que seja a ordem concedida. 

Intimado, o Ministério Público do Estado de São Paulo não apresentou 
impugnação ao agravo regimental.  

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 1.071-1.076):

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
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Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de 
recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade, o que não verifico.

Acerca da controvérsia relativa à prisão efetuada pela Guarda 
Municipal, colhe-se do acórdão que julgou o apelo criminal (e-STJ fls. 
918-925):

(...)

Os guardas municipais Josmar e Letícia relataram que receberam a 
informação da central de operações sobre a ocorrência de um furto em 
desfavor da Cooperativa e que dois veículos, um prata e um Gol preto, 
estavam envolvidos no crime. Em diligências, se depararam com os 
citados carros, estacionados em frente a uma residência, onde havia 
certa movimentação de pessoas entrando e saindo do imóvel. 
Abordaram, no interior do Gol preto, o acusado João que, indagado, 
confessou sua participação no delito. Com a chegada de apoio, 
fizeram a abordagem dos demais réus e de um menor. Dentro dos dois 
carros localizaram diversas mercadorias furtadas da cooperativa, 
dentre eles um motor bem pesado. No interior da casa também foram 
encontrados bens subtraídos. Acrescentaram que tanto João quanto 
Cristiano contaram que um “nóia” lhes ofereceu o motor e que, por 
necessidade, acabaram concordando em buscar o bem.

[...]

O conjunto probatório contido nos autos revela a responsabilidade pelo 
crime de furto e o dolo com que agiram os réus João, Cristiano, Pedro 
e Ronald, motivo pelo qual a condenação é de rigor, não sendo 
possível a desclassificação para o crime de receptação pretendida 
pelos primeiros.
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[...]

Segundo entendimento perfilhado pela Terceira Seção, ao interpretar a 
acepção do art. 301 do CPP, não compete às guardas 
municipais, mas, sim, à polícia - salvo hipóteses de flagrante delito - as 
atribuições para investigar e abordar agentes suspeitos de provável 
tráfico de drogas ou outros crimes despidos de correlação à 
salvaguarda do patrimônio e/ou dos serviços do ente municipal ou dos 
seus respectivos usuários.

O Supremo Tribunal Federal, na ADPF 995/DF, reconheceu que 
as Guardas Municipais integram o Sistema de Segurança Pública, o 
que permite a sua atuação em casos de flagrante delito. Tal 
entendimento foi reafirmado no julgamento do HC 830.530/SP, pela 
Terceira Seção do STJ, que validou a atuação da Guarda 
Municipal em busca pessoal motivada por justa causa em situações de 
flagrância.

Na presente hipótese, não se verifica a apontada ilicitude probatória 
decorrente da abordagem dos agentes da Guarda Municipal, pois a 
atuação decorreu de situação de flagrante delito, caracterizada a partir 
de informação da ocorrência de um crime de furto, sendo que em 
diligências localizaram os carros mencionados na ocorrência 
estacionados em frente a uma residência, onde visualizaram 
movimentação de pessoas, ensejando a abordagem dos indivíduos 
que estavam nos veículos, momento em que localizaram as 
mercadorias furtadas, o que justificou a atuação dos agentes 
municipais. 

Assim, não se verifica ilegalidade na ação da Guarda Municipal, 
porquanto a lei autoriza a qualquer do povo realizar prisão em 
flagrante - art. 301 do CPP.

Sobre o tema, a abordagem realizada pela Guarda Municipal em 
situações de flagrante delito tem sido considerada válida por esta 
Corte.

Nesse sentido:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECEPTAÇÃO E POSSE 
DE DROGAS. DECISÃO MANTIDA.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de 
habeas corpus, onde o agravante foi surpreendido por guardas 
municipais instalando uma chapa de metal em motocicleta com chassi 
raspado, identificada como produto de furto. No local, foram 
encontradas porções de maconha e dinheiro. A defesa alega nulidade 
da condenação por flagrante realizado por guardas municipais.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade do 
flagrante realizado por guardas municipais e a validade das provas 
obtidas.

III. Razões de decidir

3. A atuação dos guardas municipais ocorreu em situação de flagrante 
delito, o que é permitido pelo art. 301 do CPP.

4. Não houve atividade investigativa prévia por parte dos guardas, mas 
sim uma reação a um flagrante delito.

5. A jurisprudência do STF e STJ reconhece a possibilidade de 
guardas municipais realizarem prisões em flagrante.
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IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 1. Guardas municipais podem realizar prisões em 
flagrante delito. 2. A atuação em flagrante não configura atividade 
investigativa ilícita.

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 301.Jurisprudência relevante 
citada: STF, ADPF 995; STJ, AgRg no HC 887.223/SP; STJ, AgRg no 
AREsp 2.410.230/SP; STJ, AgRg no HC 710.748/TO.

(AgRg no HC n. 915.721/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 30/10/2024, DJe de 6/11/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA PESSOAL REALIZADA POR GUARDAS 
MUNICIPAIS. ILICITUDE DAS PROVAS. FUNDADAS RAZÕES. 
JUSTA CAUSA VERIFICADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas 
corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro 
de 5 dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal 
em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se 
pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. No caso, a atuação da guarda municipal não decorreu de mera 
constatação subjetiva, denúncia anônima ou atitude suspeita. Os 
guardas municipais procederam à abordagem tendo em vista o 
repasse de porções de droga, a outro indivíduo não identificado, em 
local conhecido como ponto de drogas, situação que caracteriza o 
flagrante delito.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 887.223/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
13/5/2024, DJe de 15/5/2024.)

No que se refere ao regime prisional imposto ao paciente Pedro, assim 
se manifestou o Tribunal de origem (e-STJ fl. 924):

Considerando-se as circunstâncias que envolveram o delito (furto com 
presença de qualificadoras) e os maus antecedentes do réu Pedro, o 
regime semiaberto mostra-se adequado, pois evidente que ele não 
reúne condições de viver em sociedade, por perturbar a ordem pública 
e causar intranquilidade social, e que a condenação anterior não foi 
suficiente para inibir a prática de novos crimes, o que torna imperioso 
maior rigor na eleição do regime de cumprimento, para que a pena 
atinja suas reais finalidades.

No caso em tela, tem-se que a pena-base do paciente Pedro foi fixada 
acima do mínimo, em 1/5 acima do piso, em razão de duas 
qualificadoras e dos maus antecedentes, sendo ao final fixada em 2 
anos, 4 meses e 24 dias de reclusão (e-STJ fl. 924), o que ensejou a 
fixação do regime semiaberto.

Com efeito, a jurisprudência do STJ admite a fixação de regime mais 
gravoso quando há circunstâncias judiciais desfavoráveis, como os 
maus antecedentes, mesmo que a pena seja inferior a quatro anos. A 
propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES. 
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ALEGADO CONSTRANGIMENTO ILEGAL EM RAZÃO DO REGIME 
PRISIONAL INICIALMENTE FIXADO. PENA-BASE ACIMA DO 
MINIMO LEGAL. MAUS ANTECEDENTES. REGIME PRISIONAL 
INICIALMENTE SEMIABERTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
INVIABILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A despeito de a pena ter sido fixada em patamar inferior a 4 anos de 
reclusão, a existência de circunstância judicial negativa (maus 
antecedentes) enseja a aplicação do regime prisional inicialmente 
semiaberto, conforme previsto no art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal. 
Precedentes.

2. No mesmo sentido, ante a previsão do art. 44, inciso III, do Código 
Penal, inviável a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos, em razão da valoração negativa dos 
antecedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 930.332/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/11/2024, DJe de 6/11/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. REGIME MAIS GRAVOSO. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Consoante entendimento assente neste Tribunal Superior, 'a 
análise desfavorável das circunstâncias judiciais justifica a fixação do 
regime semiaberto, bem como o afastamento da substituição da 
sanção corporal por restritivas de direitos, ainda que a pena imposta 
ao agravante seja inferior a 4 anos de reclusão, tendo em vista o 
disposto nos arts. 33, § 3º, e 44, III, c/c o art. 59, todos do Código 
Penal' (AgRg no AREsp 1.473.857/RJ, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 18/02/2020, DJe 
27/02/2020; sem grifos no original.) 3. Agravo regimental desprovido" 
(AgRg no HC 564.428/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 16/6/2020, DJe 29/6/2020, grifei).

2. No caso, foram reconhecidas circunstâncias judiciais desfavoráveis 
relativas aos maus antecedentes e à quantidade de droga - 3,800kg 
(três quilogramas e oitocentos gramas) de crack, as quais justificam a 
imposição de regime mais gravoso e também o afastamento da 
substituição da pena, de acordo com a jurisprudência consolidada 
desta Corte Superior.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 914.401/RN, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024.)

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Publique-se.

Intimem-se. 

Afirma a parte agravante que a abordagem realizada carece de 
legalidade, tendo em vista que não cabe às Guardas Civis Metropolitanas o 
policiamento ostensivo.
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Ocorre que, como já pontuado, a atuação da Guarda Municipal decorreu 
de situação de flagrante delito, caracterizada a partir de informação da ocorrência de 
um crime de furto, sendo que em diligências localizaram os carros mencionados na 
ocorrência estacionados em frente a uma residência, onde visualizaram 
movimentação de pessoas, ensejando a abordagem dos indivíduos que estavam nos 
veículos, momento em que localizaram as mercadorias furtadas.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. BUSCA PESSOAL REALIZADA POR GUARDAS 
MUNICIPAIS. ILICITUDE DAS PROVAS. FUNDADAS RAZÕES. 
JUSTA CAUSA VERIFICADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 301 do CPP, qualquer do povo poderá e as 
autoridades policiais e seus agentes deverão prender quem quer que 
seja encontrado em flagrante delito. Assim, em que pese à função 
constitucional das guardas municipais se limitar, tecnicamente, à 
proteção dos bens, serviços e instalações dos entes municipais, sua 
atuação não será considerada ilegal em todas as situações de prisão 
em flagrante, devendo-se atentar ao caso concreto. Precedentes.

2. No presente caso, a atuação da guarda municipal não decorreu de 
mera constatação subjetiva, denúncia anônima ou atitude suspeita. Os 
guardas municipais, cientes de que havia ocorrido um furto nas 
imediações, procederam à abordagem do paciente levando em conta 
que este empreendeu fuga repentina ao avistar a viatura, tendo sido 
localizados no carro os itens furtados, situação que caracteriza o 
flagrante delito.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 922.659/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta 
Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 10/10/2024.)

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. FURTO DURANTE REPOUSO NOTURNO. GUARDA 
MUNICIPAL. PRISÃO EM FLAGRANTE. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. A Sexta Turma desta Corte decidiu que as guardas municipais 
"podem realizar patrulhamento preventivo na cidade, mas sempre 
vinculados à finalidade específica de tutelar os bens, serviços e 
instalações municipais, e não de reprimir a criminalidade urbana 
ordinária, função esta cabível apenas às polícias, tal como ocorre, na 
maioria das vezes, com o tráfico de drogas". Nesse contexto, destacou 
que "não é das guardas municipais, mas sim das polícias, como regra, 
a competência para patrulhar supostos pontos de tráfico de drogas, 
realizar abordagens e revistas em indivíduos suspeitos da prática de 
tal crime ou ainda investigar denúncias anônimas relacionadas ao 
tráfico e outros delitos cuja prática não atinja de maneira clara, direta e 
imediata os bens, serviços e instalações municipais". Assim, concluiu 
que "só é possível que as guardas municipais realizem 
excepcionalmente busca pessoal se houver, além de justa causa para 
a medida (fundada suspeita de posse de corpo de delito), relação 
clara, direta e imediata com a necessidade de proteger a integridade 
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dos bens e instalações ou assegurar a adequada execução dos 
serviços municipais, o que não se confunde com permissão para 
realizarem atividades ostensivas ou investigativas típicas das polícias 
militar e civil para combate da criminalidade urbana ordinária" (REsp n. 
1.977.119/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 16/8/2022, DJe de 23/8/2022). Precedentes.

2. Assim, "conforme jurisprudência consolidada desta Corte Superior, 
não há falar em ilegalidade na prisão em flagrante realizada por 
guardas civis municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 
'qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes 
deverão prender quem quer que seja encontrado em flagrante delito'" 
(AgRg no HC n. 748.019/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022).

3. Nesse contexto, para desconstituir essa premissa, afastando a 
situação de flagrante no caso dos autos, seria imprescindível o 
revolvimento fático-probatório dos autos, procedimento esse que não 
se compatibiliza com os estreitos limites de cognição do habeas 
corpus.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 732.936/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/12/2022, DJe de 21/12/2022.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
 
 

 

Documento eletrônico VDA45748253 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/02/2025 13:45:54
Código de Controle do Documento: 5e1f9a96-7222-4b89-b940-750a80e836f6



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0346512-0 HC 856.768 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15015423020208260599  22892875820208260000  22940778520208260000  
23048272020

EM MESA JULGADO: 18/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADA : DANIELA BATALHA TRETTEL - DEFENSORA PÚBLICA - SP236548
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : PEDRO DE GODOY 
PACIENTE : RONALD ALVES ANDRE 
CORRÉU : JOAO CARLOS DA SILVA BELISARIO 
CORRÉU : CRISTIANO CLAUDEMIR BARBOSA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO DE GODOY 
AGRAVANTE : RONALD ALVES ANDRE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADA : DANIELA BATALHA TRETTEL - DEFENSORA PÚBLICA - SP236548
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C5422124490:1128542560@ 2023/0346512-0  -  HC 856768   Petição : 2025/0003754-0  (AgRg)
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